
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL N? 1583553 - MG (2016/0036812-0)
RELATOR : MINISTRO BENEDITO GON?ALVES
AGRAVANTE : AFONSO DELFINO CALZADO 
AGRAVANTE : MORALINA DELFINO CALZADO 
AGRAVANTE : ALESSANDRA DELFINO CALZADA 
AGRAVANTE : RAFAEL DELFINO CALZADO 
ADVOGADOS : LUIZ FERNANDO VALLADAO NOGUEIRA E 

OUTRO(S) - MG047254 
MARIA CAROLINA PACHECO  - MG096193 

AGRAVADO  : MINIST?RIO P?BLICO DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS 

 

  

EMENTA
PROCESSO CIVIL. AMBIENTAL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 
2/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC/1973. NÃO 
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS 
DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. SÚMULA 211/STJ. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA. 
AVERBAÇÃO DA ÁREA DE RESERVA LEGAL. 
SUPERVENIÊNCIA DA LEI N. 12.651/12. PERSISTÊNCIA DO 
DEVER DE AVERBAR. EXCEÇÃO. PRÉVIO REGISTRO NO 
CADASTRO AMBIENTAL RURAL. HARMONIA ENTRE O 
ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. AUSÊNCIA DE 
AVERBAÇÃO DA RESERVA LEGAL NO CAR NO PRAZO 
PACTUADO NO TAC. INEXISTÊNCIA DE CASO FORTUITO, 
FORÇA E/OU CULPA DE TERCEIROS. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Nos termos do que dispõe o artigo 535, II, do CPC/1973, cabem 
embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para esclarecer 
obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão de ponto ou questão sobre 
a qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento, bem como para 
corrigir erro material.
2. Não há vício a ensejar esclarecimento, complemento ou eventual 
integração do que decidido no julgado, pois a tutela jurisdicional foi prestada 
de forma clara e fundamentada.
3. A aplicação do direito ao caso, ainda que por meio de solução jurídica 
diversa da requerida por um dos litigantes, não induz negativa ou ausência de 
prestação jurisdicional.
4. A orientação desta Corte é no sentido de que, com o advento da Lei n.  
12.651/2012, é dispensável a averbação da reserva legal no Cartório de  
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Superior Tribunal de Justiça

Registro de Imóveis se houver  prévio registro no Cadastro Ambiental Rural 
(CAR). "Consigne-se que deveria a parte agravante, ciente da possibilidade 
advinda com o novo Código Florestal, ter procedido ao cadastro da reserva 
legal no CAR para, então, a força deste novel diploma normativo, ter 
adimplido com sua obrigação nos termos do TAC e da legislação aplicável, o 
que não ocorreu" (fl. 294).
5. Quanto à inexigibilidade do título executivo extrajudicial decorrente do 
Termo de Ajustamento de Conduta firmado entre as partes, a Corte de 
origem, após ampla análise do conjunto fático-probatório, concluiu pela 
inexistência de qualquer atenuante ao descumprimento do dever de proceder 
à averbação da reserva legal no CAR no prazo pactuado no TAC, ou seja, 
não vislumbrou caso fortuito ou força maior, nem culpa de terceiros, nos 
termos do seguinte excerto (fl. 291). Assim, tem-se que a revisão da 
compreensão a que chegou o Tribunal de origem sobre a questão demanda o 
reexame dos fatos e provas constantes nos autos, o que é vedado no âmbito 
do recurso especial. Incide ao caso a Súmula 7/STJ.
6. Agravo interno não provido.  

  

AC?RD?O

Vistos e relatados estes autos em que s?o partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justi??a, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Napole??o Nunes Maia Filho, S??rgio Kukina, Regina 
Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Bras?lia, 26 de agosto de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Benedito Gon?alves
Relator                    
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.583.553 - MG (2016/0036812-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : AFONSO DELFINO CALZADO 
AGRAVANTE : MORALINA DELFINO CALZADO 
AGRAVANTE : ALESSANDRA DELFINO CALZADA 
AGRAVANTE : RAFAEL DELFINO CALZADO 
ADVOGADOS : LUIZ FERNANDO VALLADAO NOGUEIRA E OUTRO(S) - 

MG047254 
   MARIA CAROLINA PACHECO  - MG096193 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: Trata-se de agravo interno 

interposto contra decisão, assim ementada (fl. 449):

PROCESSO CIVIL. AMBIENTAL. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535, II, DO CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. 
SÚMULA 211/STJ. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA. 
AVERBAÇÃO DA ÁREA DE RESERVA LEGAL. SUPERVENIÊNCIA DA LEI 
N. 12.651/12. PERSISTÊNCIA DO DEVER DE AVERBAR. EXCEÇÃO. PRÉVIO 
REGISTRO NO CADASTRO AMBIENTAL RURAL. HARMONIA ENTRE O 
ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE 
SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESTA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

Os agravantes insistem na negativa de prestação jurisdicional. Tecem considerações 

acerca da inaplicabilidade da Súmula 211 do STJ. Por fim, defendem que "não há que se falar na 

continuidade da obrigação de registro no cartório, quando o imóvel rural tiver sido inscrito no 

CAR. Assim, como, no caso ora em julgamento, o próprio Tribunal de Origem reconheceu que tal 

inscrição já ocorreu, sua insistência em exigir o registro imobiliário vai de encontro com a 

jurisprudência do Tribunal da Cidadania" (fl. 467), o que afasta a aplicação da Súmula 83/STJ.

Sem impugnação.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.583.553 - MG (2016/0036812-0)
  
 

  

EMENTA
PROCESSO CIVIL. AMBIENTAL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 2/STJ. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535, II, DO CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. 
SÚMULA 211/STJ. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA. 
AVERBAÇÃO DA ÁREA DE RESERVA LEGAL. SUPERVENIÊNCIA DA 
LEI N. 12.651/12. PERSISTÊNCIA DO DEVER DE AVERBAR. EXCEÇÃO. 
PRÉVIO REGISTRO NO CADASTRO AMBIENTAL RURAL. HARMONIA 
ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. AUSÊNCIA DE AVERBAÇÃO DA 
RESERVA LEGAL NO CAR NO PRAZO PACTUADO NO TAC. 
INEXISTÊNCIA DE CASO FORTUITO, FORÇA E/OU CULPA DE 
TERCEIROS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Nos termos do que dispõe o artigo 535, II, do CPC/1973, cabem embargos de 
declaração contra qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade, eliminar 
contradição, suprir omissão de ponto ou questão sobre a qual devia se pronunciar o 
juiz de ofício ou a requerimento, bem como para corrigir erro material.
2. Não há vício a ensejar esclarecimento, complemento ou eventual integração do que 
decidido no julgado, pois a tutela jurisdicional foi prestada de forma clara e 
fundamentada.
3. A aplicação do direito ao caso, ainda que por meio de solução jurídica diversa da 
requerida por um dos litigantes, não induz negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.
4. A orientação desta Corte é no sentido de que, com o advento da Lei n.  
12.651/2012, é dispensável a averbação da reserva legal no Cartório de  Registro de 
Imóveis se houver  prévio registro no Cadastro Ambiental Rural (CAR). "Consigne-se 
que deveria a parte agravante, ciente da possibilidade advinda com o novo Código 
Florestal, ter procedido ao cadastro da reserva legal no CAR para, então, a força deste 
novel diploma normativo, ter adimplido com sua obrigação nos termos do TAC e da 
legislação aplicável, o que não ocorreu" (fl. 294).
5. Quanto à inexigibilidade do título executivo extrajudicial decorrente do Termo de 
Ajustamento de Conduta firmado entre as partes, a Corte de origem, após ampla 
análise do conjunto fático-probatório, concluiu pela inexistência de qualquer atenuante 
ao descumprimento do dever de proceder à averbação da reserva legal no CAR no 
prazo pactuado no TAC, ou seja, não vislumbrou caso fortuito ou força maior, nem 
culpa de terceiros, nos termos do seguinte excerto (fl. 291). Assim, tem-se que a 
revisão da compreensão a que chegou o Tribunal de origem sobre a questão demanda 
o reexame dos fatos e provas constantes nos autos, o que é vedado no âmbito do 
recurso especial. Incide ao caso a Súmula 7/STJ.
6. Agravo interno não provido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Observa-se que o 

presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no 

agravo interno não se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Isso porque, nos termos do que dispõe o artigo 535, II, do CPC/1973, cabem embargos 

de declaração contra qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade, eliminar contradição, 

suprir omissão de ponto ou questão sobre a qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a 

requerimento, bem como para corrigir erro material.

O acórdão embargado resolveu a controvérsia ao assentar que (fls. 310-311):

"não há que se falar em omissão no v. acórdão, visto que este explicita que o 
melhor entendimento acerca dos efeitos da nova legislação florestal sobre os TAC's 
firmados na vigência da lei anterior é o de que, o novo Código apenas desobrigou a 
averbação da reserva legal no registro imobiliário quando ela já havia sido realizada 
junto ao CAR (entendimento, inclusive, resultante da consulta feita ao CNJ, no 
Procedimento Administrativo n. 0002118-22.2013.2.00.0000).

Desta feita, enquanto o proprietário não realizasse o cadastro da reserva legal 
junto ao CAR (Cadastro Ambiental Rural), persistia ainda a obrigação derivada da 
antiga legislação florestal, isto é, a averbação da reserva legal no Cartório de 
Registro de Imóveis, de modo que, por não realizar o cadastro, tampouco a 
averbação, o agravante entrou em mora com o termo firmado, sendo correta a 
aplicação da multa fixada e, por conseguinte sua execução.

[...]
Assim sendo, deveria a parte agravante, ciente da possibilidade advinda com o 

novo Código Florestal, ter procedido ao cadastro da reserva legal no CAR, para, 
então, a força deste novel diploma normativo, ou ao menos ter averbado a 
propriedade no CRI, para ter adimplido com sua obrigação nos termos do TAC e da 
legislação aplicável, o que não ocorreu.

Consigne-se que a parte agravante apenas promoveu o cadastramento da 
reserva legal no CAR, após a interposição deste agravo, como se depreende das fls. 
204-206, TJ, de modo que é evidente que a constituição da mora daquela com o TAC 
firmando, sendo perfeitamente exigível a multa fixada".

Assim, evidencia-se não ter ocorrido falta de clareza, insuficiência de fundamentação ou 

erro material a ensejar esclarecimento ou complementação do que já decidido.
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No que diz respeito à alegação de violação dos artigos 128, 165 e 458, II, do CPC/1973, 

mantém-se o não provimento do recurso especial. Diz-se desse modo porque a Corte de origem 

pronunciou-se a respeito do direito aplicável ao caso dos autos por meio de fundamentação que 

guarda correspondência com a conclusão do acórdão. A resolução do conflito de interesses, por 

meio da aplicação do direito que o colegiado entendeu adequado à hipótese, não traduz negativa 

ou ausência de prestação jurisdicional.

Os agravantes sustentam não ser hipótese para a aplicação do enunciado da Súmula 

211/STJ.

O prequestionamento é requisito previsto no inciso III do artigo 105 da Constituição 

Federal e impõe que somente causas decididas por Corte Estadual, Regional Federal ou do Distrito 

Federal e Territórios sejam autorizadas ao exame por meio de recurso especial. Se a controvérsia, 

tal como apresentada no apelo nobre, não foi decidida, não há falar em abertura dessa via recursal.

No caso, a Corte de origem não se pronunciou a respeito dos artigos  131, 461, § 6º, 462, 

475-L, 512, 515 e 618 do CPC/1973 indicados no recurso especial, não obstante terem sido 

opostos e julgados os embargos de declaração, o que denota a falta de debate ou 

prequestionamento sobre a controvérsia suscitada.

Desse modo, mantém-se o não conhecimento do recurso especial com fundamento na 

Súmula 211/STJ.

Quanto à violação do art. 18, § 4º, da Lei n. 12.651/2012, no presente caso, verifico que 

o Tribunal de origem agiu em consonância com a orientação desta Corte, segundo a qual, com o 

advento do Novo Código Florestal, é dispensável a averbação da reserva legal junto à matrícula do 

imóvel, desde que previamente registrada no Cadastro Ambiental Rural (CAR). 

Assim, afirma o acórdão recorrido que "enquanto o proprietário não realizasse o cadastro 

da reserva legal junto ao CAR, Cadastro Ambiental Rural, persistia ainda a obrigação derivada da 

antiga legislação florestal, isto é, a averbação da reserva legal no Cartório de Registro de Imóveis. 
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No caso em comento, principalmente, tal obrigação mantinha-se ainda com mais afinco, já que 

pactuada por meio de título executivo extrajudicial, porém, esta não foi adimplida, 

configurando-se, destarte, o consequente descumprimento do acordo, o que mantém, s.m.j., a 

exigibilidade da multa imposta no termo" (fl. 292).

Mais uma vez: "deveria a parte agravante, ciente da possibilidade advinda com o novo 

Código Florestal, ter procedido ao cadastro da reserva legal no CAR para, então, a força deste 

novel diploma normativo, ter adimplido com sua obrigação nos termos do TAC e da legislação 

aplicável, o que não ocorreu" (fl. 294).

Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. AMBIENTAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 
DO CPC/15. NÃO OCORRÊNCIA. NOVO CÓDIGO FLORESTAL.  REGISTRO 
DE RESERVA LEGAL NO CADASTRO AMBIENTAL RURAL. 
DESNECESSIDADE DE AVERBAÇÃO JUNTO À MATRÍCULA DO IMÓVEL. 
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 
2015.
II - O tribunal de origem apreciou a questão referente à desnecessidade de 
averbação da reserva legal no Cartório de Registro de Imóveis de modo integral e 
adequado, apenas não adotando a tese defendida pelo Recorrente. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade.
III - A orientação desta Corte é no sentido de que, com o advento da Lei n. 
12.651/2012, é dispensável a averbação da reserva legal no Cartório de Registro de 
Imóveis se houver prévio registro no Cadastro Ambiental Rural (CAR).
IV - No caso, ausente o registro no CAR, faz-se necessária a averbação da reserva 
legal junto à matrícula do imóvel.
V - Recurso especial parcialmente provido. (REsp 1.645.909/MG, Rel. Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 19/12/2018).

PROCESSO CIVIL. AMBIENTAL. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA. CORTE DE ORIGEM. REGIMENTO INTERNO. NORMA 
LOCAL. DESCABIMENTO. IMÓVEL RURAL. REGISTRO DE ESCRITURA 
DE COMPRA E VENDA. EXIGÊNCIA. OFICIAL DO CARTÓRIO DE 
IMÓVEIS. AVERBAÇÃO DA ÁREA DE RESERVA LEGAL. 
SUPERVENIÊNCIA DA LEI N. 12.651/12. PERSISTÊNCIA DO DEVER DE 
AVERBAR. EXCEÇÃO. PRÉVIO REGISTRO NO CADASTRO AMBIENTAL 
RURAL.
1. Reconhecido o descabimento da instauração do incidente de uniformização de 
jurisprudência a partir da análise das normas do Regimento Interno da Corte local, o 
exame da matéria pelo STJ atrai o óbice da Súmula 280/STF.
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2. Ademais, está pacificado nesta Corte Superior o entendimento de que a 
instauração do incidente de uniformização de jurisprudência é medida compreendida 
no juízo de conveniência e oportunidade do órgão julgador, a partir das 
especificidades do caso concreto, daí por que não pode ser revisado no âmbito do 
recurso especial. 
3. A existência da área de reserva legal no âmbito das propriedades rurais 
caracteriza-se como uma limitação administrativa necessária à tutela do meio 
ambiente para as presentes e futuras gerações e em harmonia com a função social da 
propriedade, o que legitima haver restrições aos direitos individuais em benefício dos 
interesses de toda a coletividade.
4. De acordo com a jurisprudência do STJ, a obrigação de demarcar, averbar e 
restaurar a área de reserva legal constitui-se uma obrigação propter rem, que se 
transfere automaticamente ao adquirente ou ao possuidor do imóvel rural. Esse dever 
jurídico independe da existência de floresta ou outras formas de vegetação nativa na 
gleba, cumprindo-lhes, caso necessário, a adoção das providências essenciais à 
restauração ou à recuperação das mesmas, a fim de readequar-se aos limites 
percentuais previstos na lei de regência.
5. Cumpre ao oficial do cartório de imóveis exigir a averbação da área de reserva 
legal quando do registro da escritura de compra e venda do imóvel rural, por se tratar 
de conduta em sintonia com todo o sistema de proteção ao meio ambiente. A 
peculiaridade é que, com a novel legislação, a averbação será dispensada caso a 
reserva legal já esteja registrada no Cadastro Ambiental Rural - CAR, consoante 
dispõe o art. 18, § 4º, da Lei n. 12.651/12.
6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, não provido. (REsp 
1.276.114/MG, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 11/10/2016).

AMBIENTAL. AGRAVO INTERNO SUBMETIDO AO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA. 
AVERBAÇÃO DA RESERVA LEGAL. OBRIGATORIEDADE.
1. Decorre o presente recurso especial de embargos à execução de termo de 
ajustamento de conduta, em que exigida a averbação da reserva legal. 
2. Enquanto não efetivada a inscrição do imóvel no Cadastro Ambiental Rural, não 
há falar em extinção da obrigação de averbação no Cartório de Registro de Imóveis. 
3. É que "[a] Lei 12.651/12, que revogou a Lei 4.771/65, não suprimiu a obrigação de 
averbação da Área de Reserva Legal no Registro de Imóveis, mas apenas 
possibilitou que o registro seja realizado, alternativamente, no Cadastro Ambiental 
Rural - CAR" (REsp 1426830/PR, Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
29/11/2016).
4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1.732.928/MG, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 21/8/2018).

Incidência da Súmula 83/STJ, portanto.

Por fim, quanto à inexigibilidade do título executivo extrajudicial decorrente do Termo de 

Ajustamento de Conduta firmado entre as partes, a Corte de origem, após ampla análise do 

conjunto fático-probatório, firmou compreensão de que pela inexistência de qualquer atenuante ao 

descumprimento do dever de proceder à averbação da reserva legal no CAR no prazo pactuado no 

TAC, ou seja, não vislumbrou caso fortuito ou força maior, nem culpa de terceiros, nos termos do 
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Superior  Tribunal  de Justiça   

seguinte excerto (fl. 291):

"Ab initio, é cediço que o termo de ajustamento de conduta celebrado entre as 
partes é espécie de titulo executivo extrajudicial, nos termos do art. 585, VII, do 
CPC e do art. 5°, §6° da Lei n. 7.347/85.

Pois bem, compulsando os autos, verifica-se, da leitura do TAC coligido às fls. 
79-80, TJ, que os agravantes se comprometeram, na data de 10/11/2009, a proceder à 
averbação de determinada reserva legal no Cartório de Registros de Imóveis, no 
prazo de 1 (um) ano, sob pena de multa.

Ocorre que, passado o prazo estipulado, os agravantes não procederam à 
averbação pactuada, constituindo-se, por conseguinte, em mora quanto à obrigação 
de fazer acordada, o que implica na aplicação da multa fixada no termo.

Noutro giro, os recorrentes, em sua defesa, suscitaram, inicialmente, que o 
descumprimento da obrigação se deu por culpa exclusiva de terceiro, caso fortuito ou 
força maior, o que os eximiriam do pagamento de eventuais multas, à luz do disposto 
no TAC aludido e ao teor do art. 393 do Código Civil.

Contudo, no que pese tal alegação da parte agravante, frisa-se que não há 
qualquer prova ou documento que demonstre contundentemente que a averbação da 
reserva legal não se concretizou em razão do supramencionado (culpa exclusiva de 
terceiro, caso fortuito ou força maior), especificamente, de que havia uma pendência 
cartorial acerca da extensão territorial da propriedade em questão, que impedia o 
cumprimento da obrigação executada pelo agravado".

Assim, tem-se que a revisão a que chegou o Tribunal de origem sobre a questão demanda 

o reexame dos fatos e provas constantes nos autos, o que é vedado no âmbito do recurso especial. 

Incide ao caso a Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.583.553 / MG
Número Registro: 2016/0036812-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10701092846081004 03589717720148130000 10701092846081001 10701092846081002

Sessão Virtual de 20/08/2019 a 26/08/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AFONSO DELFINO CALZADO
RECORRENTE : MORALINA DELFINO CALZADO
RECORRENTE : ALESSANDRA DELFINO CALZADA
RECORRENTE : RAFAEL DELFINO CALZADO
ADVOGADOS : LUIZ FERNANDO VALLADAO NOGUEIRA E OUTRO(S) - MG047254

MARIA CAROLINA PACHECO - MG096193
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MEIO 
AMBIENTE - RESERVA LEGAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AFONSO DELFINO CALZADO
AGRAVANTE : MORALINA DELFINO CALZADO
AGRAVANTE : ALESSANDRA DELFINO CALZADA
AGRAVANTE : RAFAEL DELFINO CALZADO
ADVOGADOS : LUIZ FERNANDO VALLADAO NOGUEIRA E OUTRO(S) - MG047254

MARIA CAROLINA PACHECO - MG096193
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de
Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 27 de Agosto de 2019
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